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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO Nº 0000092-61.2013.815.0411 

RELATOR : O Exmo. Sr. Des. Arnóbio Alves Teodósio
NOTICIANTE : Ministério Público Estadual
NOTICIADO : Marcelo Rodrigues da Costa, Prefeito do Município de 
Alhandra 
ADVOGADO : Adailton Raulino Vicente da Silva

PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO. LESÃO 
CORPORAL LEVE E DANO. Arts. 129 e 163, ambos 
do Código Penal. Representação e Queixa-Crime 
ausentes. Decorridos mais de seis meses sem 
oferecimento destas. Decadência. Ocorrência. 
Extinção da punibilidade.

- Considerando que as ações penais para os crimes 
de lesão corporal leve e dano são, no primeiro caso, 
condicionada à representação, e no segundo, de 
iniciativa privada, e já tendo decorrido o prazo 
decadencial de 06 (seis) meses, contados do dia em 
que os ofendidos vieram a saber quem é o autor do 
delito, sem o oferecimento das peças mencionadas, 
a declaração da extinção da punibilidade do agente é 
medida que se impõe, nos termos do art. 103 do CP 
c/c art. 38 do CPP e art. 107, IV, do CP.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima 
identificados.

Acorda o Egrégio Tribunal de Justiça, em Sessão 
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Plenária, por votação unânime, em DECRETAR A EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE DO AGENTE EM FACE DA OCORRÊNCIA DA 
DECADÊNCIA, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se de procedimento investigativo instaurado para 
apurar a suposta prática dos delitos de lesão corporal e dano (arts. 129 e 
163, ambos do CP) praticados pelo Prefeito do Município de Alhandra, 
Marcelo Rodrigues Costa, contra as vítimas Álvaro Adelino da Silva e Oziel da 
Silva Tavares.

Distribuído o feito para a Vara Única da Comarca de 
Alhandra, foi realizada audiência preliminar (fls. 32/33), na qual as vítimas 
se manifestaram negativamente quanto ao desejo de representarem o autor 
do fato delituoso. Ato contínuo, o Parquet, verificando ser o acusado Prefeito 
Municipal de Alhandra, opinou pela remessa dos autos a este Tribunal de 
Justiça, o que foi acolhido pelo magistrado de primeiro grau.

Com vista dos autos, o 1º Subprocurador-Geral de 
Justiça, Dr. Nelson Antônio Cavalcante Lemos, pugnou pela intimação dos 
ofendidos para que confirmem ou não a vontade expressada na audiência 
supracitada (fls. 42/43).

Intimadas (fls. 56/57), as vítimas não se manifestaram, 
consoante certidão de fl. 59.

Nesta instância, a Procuradoria-Geral de Justiça, através 
de parecer subscrito pelo Dr. Nelson Antônio Cavalcante Lemos –  1º 
Subprocurador-Geral de Justiça – manifestou-se pela decretação da extinção 
da punibilidade do querelado, em razão da decadência, ex vi art. 107, IV, do 
Código Penal (fls. 62/63).

É o relatório.

VOTO: Exmo. Sr. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

Ab initio, importa frisar que a presente hipótese 
enquadra-se, em tese, nos delitos de lesão corporal leve e dano, tipificados 
nos arts. 129 e 163, ambos do CP, cujas ações penais são pública 
condicionada à representação, no primeiro caso, e de iniciativa privada, no 
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segundo,  conforme previsto no art. 88 da Lei nº 9.099/95 e no art. 167 do 
CP.

Consta dos autos que no dia 23/05/2012, por volta das 
18h00, no interior do Diretório do PMDB, onde estava sendo realizada uma 
reunião partidária, o acusado, após o início de uma discussão verbal entre os 
advogados do partido e o presidente deste, agrediu fisicamente Álvaro 
Adelino da Silva, assessor parlamentar, e Oziel da Silva Tavares, fotógrafo, 
chegando, inclusive, a danificar a máquina fotográfica deste e a rasgar a 
camisa do primeiro.   

Pois bem, analisando o caderno processual vislumbra-se, 
que na audiência preliminar, as vítimas afirmaram não terem interesse de 
ver o acusado processado pelos crimes de lesão corporal leve e dano, 
consoante se verifica do termo de fls. 32/33.

Por outro lado, intimados a ratificarem ou não a renúncia 
ao direito de representação e de queixa, mantiveram-se inertes (vide 
certidão de fl. 59).

Indispensáveis a representação e a queixa, em face, 
repito, dos crimes atribuídos ao acusado serem de ação pública condicionada 
a representação e de ação privada, estas deveriam ter sido apresentadas no 
prazo máximo de seis meses, contados a partir do dia em que vieram a 
saber quem é o autor do delito (art. 38 do CPP c/c art. 103 do CP) –  na 
presente hipótese na data da ação delituosa.

Desse modo, como o crime ocorreu no dia 23/05/2012, e 
nessa mesma data o ofendido tomou ciência da autoria, há muito já 
decorreu o prazo de seis meses para ingressar com a representação e com a 
queixa-crime, tendo, assim, operado-se a decadência (art. 38 do CPP c/c 
art. 103 do CP) com a consequente extinção de punibilidade do acusado 
(art. 107, IV, do CP). 

Nesse sentido:

“APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. 
ROUBO MAJORADO DESCLASSIFICADO PARA LESÃO 
CORPORAL LEVE. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELA 
DECADÊNCIA DO DIREITO DE REPRESENTAÇÃO. Mérito. 
Desclassificação do delito de roubo majorado para delito 
de lesões corporais leves. Não se revela hígida a prova da 
materialidade e autoria delitiva de delito de roubo, mas 
sim de delito de lesões corporais leves, tendo em vista 
que a vítima foi agredida com socos e pontapés pelo réu e 
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pelo adolescente que o acompanhava, sendo possível que 
estivesse uma terceira pessoa (não denunciada) no local e 
hora da agressão. A vítima havia saído naquela 
madrugada de um bar, havendo indícios de que consumiu 
bebida e emprestou dinheiro a terceiro, não se 
evidenciando pela prova colhida que tivesse a quantia de 
R$ 150,00 em seus bolsos. Não tendo a prova 
evidenciado, com a necessária certeza, que possuía tal 
valor consigo e que ele foi retirado pelo réu ou seu 
comparsa adolescente, há que se desclassificar a conduta 
para o delito de lesões corporais leves, pois existe prova 
da materialidade (atestado médico). Entretanto, não 
tendo havido representação do ofendido dentro do 
prazo de 06 meses do fato, cabível a extinção da 
punibilidade do réu, pela decadência do direito de 
representação, em disposição de ofício, com base 
nos arts. 103 e 107, V, ambos do CP. Art. 88 da Lei 
nº 9.099/95 e 38 do CPP. Apelação defensiva provida. 
Unânime”. (TJRS; ACr 439778-48.2013.8.21.7000; 
Gaurama; Sexta Câmara Criminal; Rel. Des. Ícaro 
Carvalho de Bem Osório; Julg. 29/05/2014; DJERS 
06/06/2014)

“AÇÃO PENAL. CRIME DE TORTURA. ART. 1º, II, DA LEI 
9.455/97. DELITO NÃO CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE 
RELAÇÃO DE DEPENDÊNCIA ENTRE ACUSADO E VÍTIMA. 
EMENDATIO LIBELLI. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO 
DE LESÃO CORPORAL LEVE. AUSÊNCIA DE 
REPRESENTAÇÃO. CONDIÇÃO DE PROCEDIBILIDADE 
INEXISTENTE. FEITO FULMINADO PELO FENÔNEMO DA 
DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO. 1. O acervo probatório 
colhido na instrução não autoriza o Decreto condenatório 
pelo crime de tortura, pois não restou claro nos autos que 
a suposta vítima estivesse sob a guarda e poder do 
agente, sobretudo, por ser ela dona de seus próprios atos, 
não existindo qualquer relação de dependência entre 
acusado e vítima, a mesma responde por si, não existindo 
qualquer ação de interdição em seu desfavor no sentido 
de demonstrar a sua incapacidade. 2. De acordo com o 
art. 383 do Código Penal, o juiz sem modificar a descrição 
do fato poderá atribuir definição jurídica diversa ao fato. 
Assim, considerando que houve ofensa a integridade física 
da vítima, e que as mesmas são de natureza leve, 
desclassifica-se a conduta para o delito de lesão corporal 
de natureza leve(art. 129, caput, do código penal). 3. O 
delito de lesão corporal leve, exige como condição 
de procedibilidade, o ato de representação. In casu, 
a vítima, em um primeiro momento representou o 
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acusado, no entanto se retratou, não mais 
exercendo o seu direito de retratação, deixando 
escoar o prazo de 06(seis) meses previsto no código 
de processo penal, de modo que o direito para tal 
ato restou fulminado pelo fenômeno da decadência. 
4. Evidenciase, ainda, o fenômeno da prescrição, eis que o 
fato ocorreu em outubro de 2001, e o primeiro ato 
interruptivo, qual seja, o recebimento da denúncia data do 
dia 01/04/2003. Dessa forma, tendo em vista a pena 
máxima aplicada ao delito de lesão corporal leve de 
2(dois) anos, a prescrição consoante determina o art. 109, 
V, ocorre em 4(quatro) anos, portanto, esta já ocorreu, 
pois de 2003, até o presente momento já transcorreram 
mais de 04(quatro) anos. 5. Extinção da punibilidade, com 
fundamento no art. 107, IV, do Código Penal. 6. Decisão 
unânime”. (TJPI; APN 2013.0001.003532-0; Segunda 
Câmara Especializada Criminal; Rel. Des. Joaquim 
Dias de Santana Filho; DJPI 04/02/2014; Pág. 11) 

“APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE DANO. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. 
DECADÊNCIA. CORRUPÇÃO DE MENORES. PRETENSÃO 
ACUSATÓRIA. I. É forçoso o reconhecimento da 
extinção da punibilidade do crime de dano, 
tipificado pelo art. 163, caput, do Código Penal 
brasileiro, pela decadência, evidenciado o não 
oferecimento da queixa pelo ofendido e 
ultrapassado o prazo de 06 (seis) meses para fazê-
lo, entendimento compatibilizado com os arts. 167, 
103 e 107, inciso IV, todos do Código Penal 
brasileiro. II. Revelando os autos que o processado 
praticou crime de dano ao patrimônio alheio na companhia 
de um menor, concorrendo para que ele arremessasse 
pedradas contra as vidraças do imóvel comercial da 
vítima, destruindo-as, o comportamento tem feição penal 
do art. 244-b, da Lei nº 8.069/90, delito formal, não 
demandando vasculhar, na prova, efetiva corrupção de 
valores morais, não reclamando resultado naturalístico. 
Apelo provido”. (TJGO; ACr 267825-
06.2010.8.09.0032; Ceres; Rel. Des. Luíz Cláudio 
Veiga Braga; DJGO 26/04/2012; Pág. 174)  

Destaques nossos em todos.

In casu, as vítimas deveriam ter representado o acusado, 
no tocante ao delito de lesão corporal leve, e oferecido a queixa quanto ao 
dano, no prazo estabelecido em lei. Não o fazendo, operou-se a decadência 
do direito de acionar a reprimenda estatal, motivo pelo qual deve ser extinta 
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a punibilidade do agente (art. 103 do CP c/c art. 38 do CPP e art. 107, IV, do 
CP), conforme delineado no parecer ministerial. 

Ante o exposto, em harmonia com o parecer da 
Procuradoria-Geral de Justiça, DECRETO EXTINTA A PUNIBILIDADE DO 
AGENTE EM FACE DA DECADÊNCIA. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, Vice-
Presidente, no  exercício  da  Presidência.  Relator: Excelentíssimo 
Senhor Desembargador Arnóbio Alves Teodósio. Participaram ainda 
do julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores João 
Benedito da Silva, Carlos Martins Beltrão Filho, Joás de Brito Pereira  
Filho, Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o  
Des.  João  Alves  da  Silva),  José  Ricardo  Porto,  Maria  das  Graças  
Morais Guedes,  Leandro dos Santos,  José Aurélio da Cruz,  Márcio  
Murilo da Cunha Ramos (Corregedor Geral de Justiça) e Ricardo Vital  
de Almeida (Juiz convocado para substituir o Des. Saulo Henriques 
de Sá e Benevides). Ausentes justificadamente os Excelentíssimos 
Senhores Desembargadores Luiz Sílvio Ramalho Júnior,  Maria das  
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira, Alexandre Targino Gomes  
Falcão (Juiz convocado para substituir  o Des.  Romero Marcelo da 
Fonseca Oliveira), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, Oswaldo 
Trigueiro do Valle Filho, Abraham Lincoln da Cunha Ramos e Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir  o Des.  Marcos  
Cavalcanti de Albuquerque).  

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor 
José Raimundo de Lima, Sub-Procurador Geral de Justiça do Estado  
da Paraíba.

Tribunal Pleno, Sala de Sessões “Des. Manoel 
Fonseca Xavier de Andrade”  do Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba, em João Pessoa (PB), 24 de setembro de 2014.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR
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